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1 INTRODUÇÃO

Realizada entre 4 e 8 de março de 2024, em Brasília, a etapa nacional da IV Conferência Nacional 
de Cultura (CNC) marcou a retomada do evento após um hiato de mais de uma década. Convocada 
pelo Ministério da Cultura (MinC) por meio da Portaria no 45, de 14 de julho de 2023, a conferência 
contou com 4.305 participantes, dos quais 1.274 eram delegados, 1.109 convidados e 1.836 observa-
dores, conforme o relatório final. Duas outras portarias ajustaram o processo: a no 63/2023 redefiniu 
o cronograma das etapas locais e estaduais e as atribuições das comissões organizadoras, enquanto 
a no 76/2023 prorrogou prazos em regiões em emergência ou calamidade.

Embora conferências nacionais existam desde os anos 1930 (Avritzer e Souza, 2013), sua 
institucionalização se consolidou com a Constituição Federal de 1988, ampliando os canais de 
diálogo entre Estado e sociedade (Faria e Lins, 2013; Azevedo, 2021). Como mecanismos de elevada 
institucionalização, elas permitem à população engajar-se nas fases do ciclo das políticas públicas 
(Pogrebinschi e Ventura, 2017), fortalecendo a democracia ao possibilitar a influência cidadã para 
além das eleições. No entanto, a literatura aponta ambivalências nesses espaços (Pires, 2011; Almeida 
e Tatagiba, 2012; Souza, 2013; Azevedo, 2021). Se, por um lado, ampliam a escuta e a deliberação, 
por outro, podem funcionar como instrumentos de legitimação das decisões já tomadas pelo Estado.

A retomada da conferência após onze anos e em meio à reconstrução de instituições culturais 
fragilizadas levanta dúvidas sobre a efetividade da participação social neste novo ciclo político.  
Este artigo analisa a etapa nacional da IV CNC, destacando possíveis inovações e seu papel no 
fortalecimento democrático. A análise baseou-se em documentos oficiais e no vídeo da plenária 
final, tratados com auxílio de software de inteligência artificial (IA) – Requalify.ai – para sintetizar 
os principais pontos e posterior revisão manual.

O texto está organizado em duas seções principais, além da introdução e das considerações 
finais. A primeira descreve as etapas da conferência, da convocação à etapa final. A segunda, com 
base em entrevistas, identifica problemas recorrentes e novos desafios, além de avanços. Os resultados 
apontam o potencial das conferências na formulação de políticas culturais participativas, embora 
persistam críticas, como ausência de financiamento e centralização do processo.
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2 PROCESSO CONFERENCIAL E A ORGANIZAÇÃO DA IV CNC

A literatura aponta que, enquanto a I CNC desempenhou papel crucial na estruturação do debate 
sobre políticas culturais e na formulação de diretrizes para o Sistema Nacional de Cultura (SNC) 
(Peixe, 2016), a II CNC consolidou o Plano Nacional de Cultura (PNC) e reforçou a centralidade 
da cultura no desenvolvimento econômico e social. Já a III CNC aprofundou a discussão sobre a 
implementação desse sistema e a ampliação da participação social (Muniagurria, 2018). Essa trajetória 
evidencia a progressiva institucionalização das políticas culturais, ao mesmo tempo que revela desafios 
persistentes, como a descentralização e o financiamento adequado para assegurar sua efetividade.

O processo da IV CNC foi estruturado em diversas etapas. Segundo o relatório final, em 
todas as fases, buscou-se assegurar que a participação de representantes da sociedade civil e do 
poder público refletisse a diversidade e a transversalidade, utilizando critérios que contemplassem 
os diversos territórios, segmentos artísticos e culturais, as dimensões simbólica, cidadã e econômica 
da cultura, e as diversidades étnica, racial, etária, de gênero e de sexualidade.

As primeiras etapas foram as conferências municipais ou intermunicipais, realizadas até  
30 de outubro de 2023. Elas tinham o papel de abordar questões locais específicas e ampliar a 
diversidade e representatividade da análise da conjuntura local. Sua função era elaborar pro-
postas e eleger delegados para as conferências estaduais, respeitando a proporção de dois terços de 
representantes da sociedade civil e um terço de representantes governamentais.

Em paralelo, as conferências livres foram implementadas como uma estratégia para democratizar 
a participação social, estimulando novos debates e articulações entre variados setores da sociedade. 
Essas atividades, organizadas por entidades, fóruns e coletivos, tinham um caráter mobilizador e 
consolidativo, e os debates realizados, embora não gerassem delegações ou propostas para as demais 
etapas, subsidiaram a IV CNC. Adicionalmente, os estados e o Distrito Federal puderam promover 
conferências regionais ou territoriais, quando isso era considerado necessário e deliberado pelos 
conselhos estaduais.

A fase seguinte consistiu nas conferências estaduais e do Distrito Federal, realizadas até 8 de 
dezembro de 2023. Organizadas pelos órgãos gestores de cultura em parceria com os conselhos, 
essas conferências debateram o documento-base, consolidaram propostas das etapas anteriores e 
elegeram até 1.620 delegados para a etapa nacional, mantendo a proporção de dois terços e um 
terço. Cada conferência enviou até quatorze propostas para a etapa nacional, com um mínimo 
de duas por eixo temático, priorizando duas delas e indicando três com o marcador proposta para 
colegiados setoriais de cultura.

Ainda no âmbito estadual/distrital, foram incluídos os encontros setoriais, orientados pela 
Comissão Organizadora Nacional. Esses encontros tinham como objetivo subsidiar o debate de 
temas transversais e resgatar a discussão histórica dos dezoito colegiados setoriais de cultura. Suas 
propostas, em um número de até três por etapa, foram enviadas à etapa nacional, na qual a delegação 
setorial eleita contribuiu para o processo de atualização do PNC.

Por fim, as conferências temáticas, organizadas pela Coordenação Executiva Nacional em 
diálogo com outros ministérios, abordaram a relação da cultura com diferentes áreas das políticas 
públicas, como igualdade racial, juventude, LGBTQIA+ e culturas digitais. Tais etapas geraram como 
subsídios para a IV CNC a elaboração de três propostas a serem enviadas para a etapa nacional e 
um texto de reflexão sobre o tema específico.
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Já a etapa nacional, segundo o relatório final, realizada em Brasília entre 4 e 8 de março de 
2024, contou com três momentos principais: i) grupos de trabalho, que analisaram e aprimoraram 
propostas das etapas anteriores; ii) plenárias temáticas, que priorizaram as propostas; e iii) plenária 
final, que consolidou e ajustou o texto final.

Em termos de representação, a IV CNC registrou um total de 1.201 delegados pré-inscritos, 
cujos perfis foram extraídos dos formulários de pré-inscrição. Deste universo, 75 compuseram 
a delegação nata, 1.088 a delegação eleita titular e 38 a delegação eleita suplente. A maioria dos 
delegados representava a sociedade civil (810), enquanto 391 eram oriundos do poder público.  
A delegação também incluiu 75 pessoas com deficiência.

Quanto ao perfil demográfico, a faixa etária de 30 a 39 anos foi a mais representativa, com 
374 delegados, seguida pelas faixas de 40 a 49 anos (348 participantes) e de 50 a 59 anos (276 partici-
pantes). As faixas mais jovens e as mais idosas também estiveram presentes, com 147 participantes 
entre 18 e 29 anos, 35 na faixa de 70 anos ou mais, e 21 na faixa de 60 anos ou mais.

No aspecto étnico-racial, houve uma predominância da população negra, com 35,4% dos 
delegados se declarando pardos e 21,8% pretos. Os brancos corresponderam a 33,8% da delegação, 
e os indígenas a 6,4%. Em termos de identidade de gênero, a maioria foi composta por homens 
cisgênero (47%), seguidos pelas mulheres cisgênero (41,2%). Por fim, a orientação sexual predomi-
nante foi a heterossexual (64,7%), com 13,4% dos delegados se identificando como homossexuais 
e 8,4% como bissexuais.

A análise dos documentos com auxílio do software Requalify.ai identificou as principais prioridades 
da IV CNC. Os textos enfatizam a institucionalização das políticas culturais como condição essencial 
para sua continuidade e efetividade, destacando a relevância do SNC e da revisão das deliberações 
anteriores. A participação social é vista como central para a democratização do acesso à cultura, com 
os conselhos de políticas culturais assumindo papel fundamental nesse processo. Leis emergenciais 
como a Aldir Blanc e a Paulo Gustavo são citadas como exemplos de apoio ao setor cultural durante 
e após a pandemia, evidenciando a importância de financiamento público consistente.

Ainda assim, há divergências nas abordagens. Enquanto alguns textos priorizam patrimônio 
cultural e memória, outros destacam a economia criativa e as linguagens digitais. Essas diferenças 
ampliam o escopo da discussão e reforçam a necessidade de esforços conjuntos entre Estado e socie-
dade para consolidar uma cultura democrática e inclusiva. O fortalecimento das redes produtivas 
das artes é entendido como responsabilidade coletiva, visando à valorização da diversidade cultural.

3 AVANÇOS E DESAFIOS DA IV CNC

Comparada às edições anteriores, a IV CNC apresentou inovações metodológicas, políticas e 
temáticas. Realizada após um período de fragilização institucional entre 2018 e 2022, a conferência 
assumiu papel estratégico na reconstrução das políticas culturais e na retomada do protagonismo 
dos conselhos e conferências, reafirmando o diálogo entre sociedade civil e Estado. A cultura foi 
reposicionada como direito fundamental, e a governança cultural passou a demandar estrutura 
participativa e eficaz.

Outro avanço é o fortalecimento da abordagem intersetorial, com articulação entre cultura e 
áreas como meio ambiente, acessibilidade e justiça social. Enquanto conferências anteriores focavam 
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produção simbólica e acesso, a IV CNC destacou a transversalidade da cultura nas políticas públicas. 
A cultura e o meio ambiente, por exemplo, passaram a ser discutidos conjuntamente, reconhecendo o 
impacto da crise climática sobre práticas culturais e a importância da cultura na educação ambiental 
e preservação de territórios.

A conferência também inovou ao priorizar a cultura digital e as novas tecnologias. O uso das 
tecnologias digitais foi aprofundado com debates sobre inclusão, regulação de plataformas e papel 
das redes sociais na valorização cultural. A cultura digital é agora vista como instrumento de demo-
cratização e como tema central nas políticas culturais.

Outro marco foi a construção de um novo PNC, com base nas avaliações das metas anteriores. 
O PNC, elaborado a partir da II CNC, estabeleceu um planejamento de longo prazo para o setor.  
A nova versão busca incorporar os desafios contemporâneos, como desigualdade no acesso, impactos 
da pandemia e descentralização dos investimentos, visando maior alinhamento entre as diretrizes 
culturais e as transformações sociais e tecnológicas.

O contexto político também diferencia a IV CNC. Ao contrário das edições anteriores, realizadas 
em momentos de consolidação, essa conferência se deu em meio à tentativa de reconstrução institu-
cional. A reativação de mecanismos participativos, a recomposição orçamentária e o fortalecimento 
das estruturas de governança tornaram-se pautas urgentes. Assim, a IV CNC não apenas propõe 
novos caminhos, mas também assume papel estratégico na reconfiguração da função do Estado na 
gestão cultural.

Para que a conferência produza efeitos concretos, é fundamental que suas diretrizes orientem 
uma agenda governamental coerente e exequível. O quadro 1 estrutura os seis eixos temáticos da 
conferência, relacionando para cada um deles a agenda proposta e os desafios de implementação. 
Esse diagnóstico buscou qualificar o debate e subsidiar tecnicamente a formulação de instrumentos 
institucionais voltados à gestão, planejamento e coordenação das políticas culturais.

QUADRO 1
Agenda governamental e desafios para a implementação das políticas culturais

Eixo Agenda governamental Desafios enfrentados

1. Institucionalização, 
marcos legais e SNC

Implementar o “CPF da cultura”  
(conselho, plano, fundo).

O nível municipal mostra baixa efetividade ou ausência, e pouca integração 
entre si.

Garantir estrutura institucional mínima  
para a cultura nos municípios.

Redução de secretarias exclusivas de cultura, além de órgãos subordinados a 
outras partes e falta de equipe qualificada.

Fortalecer os componentes do SNC 
(conferências, comissões, sistemas de 
informação, formação etc.).

Ausência ou inoperância de conferências, comissões intergestores e sistemas 
de informação.

Descontinuidade de programas de formação e articulação setorial.

Ampliar e garantir a execução do 
orçamento público para a cultura.

Alta proporção de municípios com execução orçamentária nula ou inexistente.

Fragilidade na previsão e na aplicação dos recursos.

Fortalecer e operacionalizar os fundos  
de cultura em nível local.

Baixo número de fundos estruturados com fonte unificada.

Dificuldade de regulamentação, captação e uso dos recursos.

Ampliar e qualificar os mecanismos  
de participação social.

Conselhos pouco atuantes ou não deliberativos.

Falta de envolvimento da sociedade na elaboração e monitoramento  
dos planos.

(Continua)
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(Continuação)

Eixo Agenda governamental Desafios enfrentados

1. Institucionalização, 
marcos legais e SNC

Estruturar a cooperação federativa e a 
pactuação entre entes.

Falta de coordenação efetiva entre União, estados e municípios.

Instâncias intergovernamentais inoperantes ou descontinuadas.

Reduzir desigualdades regionais na 
implantação do SNC.

Ausência de arquitetura institucional dos entes e estratégias de 
territorialização da política cultural no âmbito do SNC.

Falta de integração de municípios vizinhos ao planejamento e execução  
de ações públicas de cultura de interesse comum.

Sul e Sudeste concentram maior execução orçamentária.

Apoiar municípios pequenos na 
institucionalização da cultura.

Municípios de pequeno porte com maior fragilidade institucional  
e orçamentária.

Dificuldade de escala e de estrutura para implementar políticas.

2. Democratização 
do acesso à cultura e 
participação social

Valorizar a participação e escuta social 
nas políticas culturais, reconhecendo seu 
papel no exercício da cidadania e no acesso 
democrático à cultura.

Baixo índice de participação política e social, exigindo fortalecimento  
dos canais de participação como conselhos e conferências. 

Descentralizar a política cultural, com 
fortalecimento dos conselhos de políticas 
culturais como instâncias de controle social.

Desigualdades sociais e regionais no acesso à cultura, e necessidade de 
revisão das instruções normativas a partir de critérios de descentralização e 
inclusão de diferentes grupos, segmentos e linguagens artístico-culturais.

Promover a acessibilidade, com atenção 
especial às pessoas com deficiência nos 
espaços culturais.

Presença desigual de equipamentos culturais, como teatros, museus, cinemas 
e bibliotecas comunitárias, com forte concentração nas regiões Sudeste e Sul.

Incorporar pautas identitárias e sociais, 
como gênero, raça e inclusão, nas  
políticas culturais.

Falta de estratégias locais para reduzir desigualdades e garantir  
acesso equitativo à cultura, além da ausência de espaços comunitários  
que promovam o desenvolvimento de habilidades de diferentes  
linguagens artísticas. 

Apoiar a cultura digital e novas formas de 
produção e consumo cultural, com incentivo 
a formatos online e uso de internet como 
meio de difusão.

Cobertura insuficiente de internet em parte dos municípios e baixa presença 
de meios de comunicação locais, como TV e rádio comunitária, comprometem 
o acesso e a difusão cultural.

Valorizar a cultura local e as manifestações 
tradicionais, com financiamento de festas, 
celebrações e eventos culturais.

Política cultural municipal centrada em eventos, com baixa diversificação das 
linguagens e formatos financiados (por exemplo: teatro, literatura, audiovisual).

Reconhecer os pontos de cultura como 
estratégia relevante para a promoção 
cultural local.

Instabilidade institucional e orçamentária dos pontos de cultura, com queda 
de cobertura em relação a anos anteriores.

Estimular arranjos intermunicipais para 
compartilhamento de equipamentos e 
serviços culturais.

Falta de políticas estruturadas de consórcio cultural, dificultando a gestão 
colaborativa e o acesso em pequenas localidades.

Investir na qualificação dos equipamentos 
culturais, com foco em infraestrutura,  
acervo e programação.

Limitação da atuação dos equipamentos culturais pela falta de recursos, de 
pessoal qualificado e de estratégias de mediação cultural.

3. Identidade, 
patrimônio e memória

Reconhecimento constitucional do 
patrimônio cultural como bem material 
e imaterial vinculado à identidade e à 
memória social.

Desigualdade regional no acesso a políticas patrimoniais; e menor presença 
de conselhos e legislação no Norte e Nordeste.

Promover a diversidade cultural, com 
valorização de saberes tradicionais e 
expressões populares.

Predominância da proteção ao patrimônio material em detrimento do imaterial.

Implementar instrumentos como registro, 
tombamento, inventário e salvaguarda para 
preservação dos bens culturais. 

Fragilidade de conselhos estaduais e municipais, com pouca participação 
social e controle local.

(Continua)
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(Continuação)

Eixo Agenda governamental Desafios enfrentados

3. Identidade, 
patrimônio e memória

Incentivar a criação de marcos legais  
em nível local para a proteção do 
patrimônio cultural.

Limitações institucionais nos pequenos municípios para elaboração  
e execução de políticas.

Estimular a participação social na  
definição do que e como preservar, 
respeitando a pluralidade de visões e 
experiências históricas.

Falta de reconhecimento de práticas culturais de grupos  
historicamente marginalizados.

Fortalecer a política de museus e  
valorizar os acervos representativos da 
diversidade cultural brasileira.

Espaços museológicos em situação precária, necessitando de  
modernização e preservação.

Estimular a visitação e o acesso a  
museus por meio de políticas educativas  
e de gratuidade.

Baixa frequência e ausência de estratégias de atração de públicos diversos.

Desenvolver mecanismos permanentes  
de financiamento.

Ausência de um fundo estruturado para o patrimônio cultural.

4. Diversidade cultural 
e transversalidade 
de gênero, raça e 
acessibilidade na 
política cultural

Criar mecanismos de reconhecimento 
e promover a diversidade cultural e as 
identidades territoriais.

Indicadores e dados estatísticos simplificados não capturam a complexidade 
das expressões culturais e identitárias.

Promover a acessibilidade cultural  
como direito, indo além do acesso  
físico e considerando uma  
abordagem anticapacitista.

Programa de caráter intersetorial com ações orçamentárias insuficientes para 
enfrentar a complexidade dos problemas identificados.

Combater as discriminações como  
racismo, LGBTQIA+fobia e capacitismo  
na formulação e execução das  
políticas culturais.

Persistência de preconceitos e desigualdades estruturais relacionadas à raça, 
etnia, gênero, orientação sexual e identidade de gênero.

Valorizar a interculturalidade e a 
interseccionalidade nas políticas  
públicas culturais.

Ausência de evidências sistemáticas que orientem a formulação, 
monitoramento e avaliação de políticas, programas e ações culturais.

Integrar a transversalidade de gênero e raça 
em todos os níveis da política cultural.

Invisibilidade da cultura afro-brasileira e das questões de gênero, com 
ausência de ações estruturantes para sua valorização no sistema educacional 
e na formação da opinião pública.

5. Economia criativa, 
trabalho, renda  
e sustentabilidade

Implementar políticas integradas para 
o fortalecimento da economia criativa, 
promovendo geração de trabalho e renda 
digna no setor cultural.

Falta de orçamento estruturado e de capacidades consolidadas para a 
coordenação intersetorial eficaz na área da economia criativa.

Ampliar e diversificar os mecanismos de 
financiamento (fomento direto, incentivos, 
fundos e crédito).

Falta de editais, incentivos financeiros e políticas integradas que fomentem 
empreendimentos, incubadoras, pesquisas e eventos para o desenvolvimento 
socioeconômico do setor criativo.

Fortalecer a Política Nacional Aldir Blanc 
(PNAB) como política permanente de 
fomento cultural descentralizado.

Confusão legislativa e o enfraquecimento da PNAB, além da necessidade de 
aprimoramento das capacidades institucionais em estados e municípios para a 
execução continuada da política.

Fomentar os arranjos produtivos locais e 
redes colaborativas no campo da cultura.

Informalidade estrutural e o trabalho precário no setor cultural.

Promover a regulamentação das profissões 
culturais e o reconhecimento das ocupações 
técnicas e artísticas.

Baixa valorização do profissional das artes e da cultura.

Ausência de políticas voltadas para a proteção social do trabalhador  
da cultura. 

Desenvolver políticas públicas de proteção 
social voltadas para trabalhadores  
da cultura.

Integração de trabalhadores da cultura nos sistemas de seguridade social, 
considerando suas especificidades, incluindo o aprimoramento dos registros 
profissionais e a melhoria das condições laborais.

(Continua)
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Eixo Agenda governamental Desafios enfrentados

5. Economia criativa, 
trabalho, renda  
e sustentabilidade

Valorizar a dimensão econômica das 
culturas tradicionais, populares e periféricas.

Evitar a mercantilização das expressões culturais e respeitar os modos de  
vida dos grupos culturais.

Integrar dados econômicos e de trabalho  
da cultura ao sistema nacional de 
informações culturais.

Ampliação e qualificação da produção de dados sobre trabalho, renda e 
economia da cultura.

6. Direito às artes e 
linguagens digitais

Fortalecer políticas públicas que garantam 
o direito às artes e às linguagens digitais; 
promover formação estética e cidadã nas 
escolas; e estimular a articulação entre 
educação básica, técnica e superior.

Baixa valorização da arte na educação básica.

Percepção limitada sobre a importância da arte na formação integral.

Inexistência de ações efetivas voltadas para a formação de público e o 
aumento do consumo cultural.

Apoiar a formação de professores em artes; 
estimular o ensino das artes nas escolas; e 
promover ações integradas com coletivos, 
espaços culturais e artistas.

Falta de formação específica e continuada para docentes.

Carência de materiais e infraestrutura.

Dificuldade na avaliação de competências artísticas.

Formular políticas com base em dados 
regionais; reduzir disparidades na  
oferta de ensino de artes; e garantir 
equidade territorial.

Concentração de professores e infraestrutura no Sudeste.

Baixa proporção de professores com formação específica, especialmente  
no Nordeste.

Distribuição desigual de escolas e matrículas.

Desenvolver marcos regulatórios e 
mecanismos de proteção dos direitos 
autorais no ambiente digital, assegurando 
o registro das obras e a remuneração justa 
dos artistas nas plataformas de streaming e 
distribuição de conteúdo.

Obras sem registro e proteção por direitos autorais no ambiente digital.

Baixa remuneração dos artistas pelas plataformas de streaming e de 
distribuição de conteúdo digital.

Fomentar formação técnica em áreas 
artísticas e culturais; e integrar com políticas 
de trabalho e renda para o setor cultural.

Baixo reconhecimento do potencial profissionalizante das artes.

Falta de políticas que associem educação artística à geração de postos  
de trabalho.

Ampliar o acesso ao sinal digital de TV 
aberta como instrumento de promoção 
cultural; e utilizar a TV pública  
como difusora de conteúdos  
artísticos e educativos.

Desigualdades regionais no acesso à internet e aos dispositivos digitais, 
especialmente no Nordeste, entre grupos vulneráveis, áreas rurais e 
comunidades desfavorecidas.

Risco de concentração de conteúdos comerciais e baixa diversidade cultural. 

Promover inclusão digital; incentivar  
fruição cultural online e produção 
colaborativa; e desenvolver políticas 
públicas de cultura digital.

Exclusão digital em regiões menos conectadas.

Dependência do acesso via celular.

Ausência de políticas culturais robustas para o ambiente digital.

Estimular a valorização dos profissionais 
de artes na educação; e integrar arte como 
área estratégica na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) e nas redes de ensino.

Grande parte dos professores de artes sem formação específica.

Contratos precários e sobreposição de disciplinas.

Necessidade de reformulação nos vínculos institucionais.

Elaboração dos autores.

Eixo 1 – Institucionalização, marcos legais e SNC

Urge a efetivação dos pilares do SNC (conselho, plano e fundo, o “CPF da cultura”), devido à sua 
baixa presença ou ineficiência municipal. Os desafios incluem: redução de secretarias exclusivas, 
fragilidade técnica/gestora, ausência de conferências/comissões/sistemas e descontinuidade de 
programas de formação. Muitos municípios não executam orçamentos, e fundos locais carecem  
de fontes estáveis e regulamentação. A participação social e a atuação dos conselhos são limitadas, e 
a cooperação federativa é ineficaz. Persistem desigualdades regionais, concentrando recursos no Sul 
e Sudeste, demandando apoio a municípios pequenos.
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Eixo 2 – Democratização do acesso à cultura e participação social

Ressalta a importância da escuta e participação social, cujos índices ainda são baixos, demandando o 
fortalecimento de conselhos e conferências. O acesso é desigual, com concentração de equipamentos 
(teatros, museus, bibliotecas, centros culturais) no Sudeste e distribuição irregular no geral. Faltam 
estratégias locais para pautas identitárias, e a conectividade limitada compromete o acesso à cultura 
digital. Políticas locais priorizam eventos, resultando em baixa diversidade artística financiada.  
Há instabilidade institucional/orçamentária nos pontos de cultura, baixa utilização de consórcios 
intermunicipais para compartilhamento de recursos e falta de qualificação dos equipamentos por 
escassez de recursos, pessoal e mediação.

Eixo 3 – Identidade, patrimônio e memória

Destaca o reconhecimento constitucional do patrimônio cultural, material e imaterial, ligado à 
memória social. No entanto, o acesso às políticas patrimoniais é desigual, com menos conselhos no 
Norte e Nordeste. A proteção prioriza o patrimônio material. Instrumentos como tombamento, 
registro e inventário são subutilizados, e os conselhos têm baixa participação. Pequenos municípios 
enfrentam limitações institucionais, e práticas de grupos marginalizados são pouco reconhecidas. 
As políticas museológicas são frágeis, com carência de fundos estruturados e necessidade de moderni-
zação dos espaços. Estratégias limitadas de atração de público afetam a sustentabilidade dos museus.

Eixo 4 – Diversidade cultural e transversalidade de gênero, raça e acessibilidade na política cultural

Enfrenta desafios como a ausência de dados estatísticos, que compromete o reconhecimento das 
identidades territoriais. A acessibilidade cultural encontra dificuldades orçamentárias e operacionais, 
e discriminações estruturais (racismo, LGBTQIA+fobia, capacitismo) dificultam políticas inclusivas. 
Há carência de ações intersetoriais para incorporar interculturalidade e interseccionalidade e de evi-
dências sistemáticas para monitoramento e avaliação. Persiste a invisibilidade da cultura afro-brasileira 
e das questões de gênero, com escassez de ações estruturantes na educação e comunicação pública.

Eixo 5 – Economia criativa, trabalho, renda e sustentabilidade

Revela que as políticas carecem de orçamento estruturado, coordenação intersetorial e capacidade 
institucional, sendo os editais e incentivos insuficientes. A PNAB, embora avance, enfrenta desafios 
de consolidação e execução local. Os trabalhadores da cultura sofrem com informalidade e falta de 
proteção social, em função da ausência de regulamentação das profissões e de reconhecimento das 
ocupações, o que desvaloriza os profissionais. A integração aos sistemas de seguridade é incipiente, e 
os dados sobre trabalho e renda são escassos e mal articulados. Há necessidade de valorizar expressões 
populares e periféricas, evitando sua mercantilização.

Eixo 6 – Direito às artes e linguagens digitais

Destaca como maior desafio a valorização da arte na educação básica, em virtude da carência de 
formação docente, materiais e infraestrutura. Há concentração de professores qualificados no Sudeste. 
É urgente a criação de marcos regulatórios para direitos autorais no ambiente digital, visando à remu-
neração justa. A formação técnica artística não é reconhecida como via profissionalizante e carece de 
integração com políticas de trabalho e renda. A inclusão digital é desigual, afetando principalmente 
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áreas rurais e populações vulneráveis. É fundamental valorizar os profissionais de artes na educação, 
com formação específica, vínculos de trabalho e reconhecimento curricular.

Os eixos mostram a complexidade da política cultural brasileira e seus entraves. As CNCs, 
convocadas pelo MinC, seguem modelo top-down, com documentos de referência elaborados pelo 
próprio ministério. Segundo Zimbrão (2013), ainda que os espaços participativos sejam garantidos 
formalmente, o processo é pautado pelo Estado, limitando a autonomia da sociedade civil.  
Assim, embora a institucionalização da participação seja relevante, ela se dá sob forte indução da 
burocracia estatal.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A IV CNC representou um marco na retomada das políticas culturais e dos espaços participativos 
no Brasil, após um hiato de mais de uma década e em um contexto de fragilidade institucional.  
A análise documental revelou que, apesar dos avanços metodológicos e da ampliação temática, a 
conferência manteve desafios históricos que atravessaram suas edições anteriores, como a centralização 
do processo pelo MinC, a baixa efetividade dos mecanismos de acompanhamento e a desigualdade 
estrutural no acesso às políticas culturais.

Os seis eixos temáticos debatidos na conferência evidenciam a complexidade da agenda cul-
tural brasileira. As propostas formuladas reforçaram a necessidade de fortalecer o SNC, com seus 
pilares – conselho, plano e fundo – articulados e institucionalizados em todo o território nacional. 
Também ficou evidente a importância da descentralização e da valorização da diversidade cultural, 
incorporando pautas de raça, gênero, acessibilidade e território. A cultura digital, as linguagens 
artísticas e a economia criativa também ganharam centralidade, refletindo transformações recentes 
no setor e indicando novos caminhos para sua valorização.

Entretanto, persistem limites importantes. A estrutura participativa permanece fortemente 
pautada pelo poder público, com margens restritas de autonomia da sociedade civil, o que contribui 
para que muitas propostas acabem legitimando agendas previamente delineadas. O desequilíbrio 
entre a energia mobilizadora das conferências e sua capacidade de incidência efetiva sobre o ciclo das 
políticas públicas ainda é um desafio central. A continuidade dessa agenda dependerá, sobretudo, do 
comprometimento governamental com a execução das deliberações e da consolidação de estruturas 
estáveis e articuladas de participação, financiamento e gestão cultural.
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